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PROCESSO N.. 337'2023

RoquoÍ€nte: Sec. Mun. de Assislência Socjal.
Assunb: CorÍráaÉo Direta. lnexigibilidade. Contrataçáo dê Empresâ para minidraÍ Curso.
FavoÉvel.

PARECER JUR|DICO N" 281'2023 - CPUPG

Para melhor compreensâo didática, este parecer divide-se em Retatüio, Anátisa da
Demanda, Disposirivo e Encaminhanerrto.

RELATóRro:

TÍata-se de processo administrêúivo desêncadeado poÍ oÍicio dáado de 01.08.2023,
elaborado e assinado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, solicitando a
ContrataÉo do Curso sobre o siíema de gaÍantia de direitos à rede de proleÉo
socioassiíencial do Município de Alto Alegre do Pindaré para servidores públicos

vinculados a ScretaÍia Requerente, com base no art. 25, c€put da Lei 8.666/93

De relevante, cumpre deslacar que consta no6 autos, além do Oficio supraciiado;
Despacho do PEfeito Municipal de Alto AlegÍe do Pindaré/MA auioÍizando a solicitaÉo
supracitada e dândo os devidos êncaminhamenlos aos setoíes @mpetentes para a
aquisiÉo em tela: Programaçáo do Evento; Despacho do setoÍ de pesquisa de mercâdo;
Proposla comercial da empresa; bem como relatório sobre disponibilidâde de Dotaç&
Orçámentária para viabilidade do pleito.

Por fim, certiÍica-sê que a Comissáo Permanefie dê Licitação (CPL) juntou aos autos,

Portaria que nomeia a comissáo e indicou a conúatação diÍe(a, por inexigibilidade de

licitaÉo, para conhecimento, análise e emissão de parecer juridico por parte desta

Procuradoria Geral, de acordo com os ditames contidos na Lei no 8.666/1993.

'/ É o brevo Í€latório:

Fi
-E

ANÁLISE oA DEMANDA

í, ContÍatacào DiÍeb Por lnêxioibilldadê dê Licitacãoi

Sabê-se que a licitaçáo consiste num píocedimento adminiíEtivo formal em que a

Adminiírâçáo PúUica convoca, mediarÍe edital, empÍesas interessada§ no fomecimento de

bens ou servl;os. E a Lei no 8.666/93, ao Íegulameniar o artigo 37' inciso XXl, da

Constituiçáo Federal de 1988, eíabeleceu normas geÍais sobre licitaçõe§ e contratos

adminislrativos.

@ c@..à.r o éstsn. d. smntâ & diãib i Íéã6 dê

prôl€çao *n *$êl€.d.| do MuniclÍio de Alto Al.gre d. Pirc'
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De acoÍdo com a Í€ferida Lei, a celebÍaçáo de contráos âdminiíraiivos deve ser
necessariamenle prec€dida de liciiaÉo, Íessalvadas as hipc eses de dispensa e de
inexigibilidade.

Quanto à contrataÉo direla por meio de inêxigibilidade. MaÍçal Justen Filho (in

Comenlários à Lei de Licitaçóes e Coniratos Administrativos". Editora Revista dos Tribunais,
17' EdiÉo. p.57',) leciona que:

1 2) "lnwabilidadê de competção" cgmo uma decoríêhda

É in@Íicso cleslacaÍ que a inviab dade de @m$lção não é um
@n@ilo simples, quê caíesponda a uma ideia únk>a. Trcta-se de um
génerc, compodatúo ditercntes nodalidades. Mats prccisamênte, a
inviabilkiade de competíção é uma consquéncia, que pode seí
produtda por diÍetenês caúsas, as qua,s ctr§stem ,6s d/Versês
hipóteses de auséncia de prêssuposbs nêcessárbs à hcitaç.áo.

Prosseguindo, pass+se à verifiÇaÉo da viabalidade juídica da contrataÉo
perseguida, conÍorme o proieto básico trazidos aos aulos.

Pretende a CMMP, realizar a conlráaÉo direta, por inêxigibilidade, com
tundamenlo no aÍtigo 25. inciso ll, dc seu artigo 13, inciso Vl, ambos da Lei 8.666/93, em
vigor atê o daa 30 de dezembro de 2023, conturme a Media Provi§ôria no '1.167 e a Lei
n' 14.13312021 Nova Lei de Liíaçóes e ContÍáos Adminiírativos.

Esse dado é fundamental, pois, consoante sê eírai do c€put do arligo 19í da
NLLCA, é decisáo discÍicionária de todos âqueles obrigados a seguir o regime licitatório
(vade artigo 1'do mesmo diploma) a escolha de licíar com base nâ lei pretérita acima citada
ou na nova lei-

Com eÍeilo, eíá asserúe na legislaÉo, doúrinâ e iurisprudência páías a
possibilidade de contrataçáo a ser efetivada pelo Poder Público, sem a realizaçáo do
procedimento licitâtório pévio. Todavia, tal foíma de contrataçáo configura hipólesê
excepcional, somenle admissivel em siluaçôes previías em lei, reláadas como c€lsos de
dispensa e ineigibilidade, além da licitaçáo dispensada.

A Cârta Magna de1988, em seu aíigo 37, inciso )(xl, dispõe aceÍca da máériâ ao
estabelecer que "ressalvados os casos especiÍicados na legislaçáo, as obÍas, serviços,
compras e alienaçôes seráo contratados mediante pÍocesso de licitaÉo pública que
assegure igualdade de condiçóes a todos os concorenles (...)".

Cabe ressaltar que a AdministraÉo Pública, diante das opÉes de que dispunha,
entendeu aplicável a inexigibilidade de licitaçáo, e sob tal enfoque é que se efáuará a
presente análise. Na realidade, ambos os institutos de dispensa e inexigibilidade coníituem
fenamentas à disposiÉo da AdminiíraÉo para o melhor atendimento do interesse público
almejado.

No caso em tela, tendo em viía os irúeresses da Adminiíraçáo Pública, constantes
da justificativa apresentada no Projeto básico, das razôes da escolha da instituiÉo -
singulaÍidade do obieto a ser contratado e notória especializaÉo da empÍesa - assim como
da pertinência do curso para o desen\r'olvimento pÍofissbnal, veÍific€-se que a hiÉtese
descÍita nos autos, a prioÍi, se coduna com a situaÉo prevista no aÍligo 25, inciso ll, da Lei
no 8666/93, ou seja, inexigibilidade de licitaçáo, sendo que o lreinamenlo e aperfeiçoamenlo
de pessoal coníitui serviço técnico profissional especializado enumeÍado no artigo 13,
inciso Vl, da mesma Lei. Eis o teor dos dispositivos legais:

P-éú JúldE no 241/202B - CPL./PMAAPí,A c«trlrçáo Di6r. lMipiblir*. clle sob.. o !i.t ná dã !dÍíi. d. diÉit6 à rod. d.
píot éo soo@r.d4úl do MqiclÉo d. alro ÀJô0Í. do Pindrá
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At|. 13. Para os jírs dêíâ Le,, cor§deram-se serv,@§ técabos
ptofissioôats especializados os tíabalhos relalívos a:

(..)

Vl - treinamento e aÊÍíeipmento de pessoal;

Att. 25. É inexigívet a licitaçáo quando houveí inviabilbade de
compehçéo, eh espe.lal:

(...)

tl - para a @ntíataçáo de se/vços técnk»s enufi,etúos no aft 13

desta Lei, de natuíeza §tpulaí, @m pÍofrssbnais ou empÉsas cle

notóia esFcialização, vedada a inexigibilidade pan seryíçrs de
publicdade e dryulgaçáo;

(...)

§ ío Corsdera-se .lê notótia especializaçáo o ptofrs§tonal ou
efipíesa cuio @nceto no cahq de sÚa especialidade, decofienle &
da§€,mpenho antetíoÍ, esfudos, ex@dénaas, publicações'
organizaçÁo, aparclhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos

íelacbnactos @m suas ativdades, Érfiía infetií que o seu tÍabalho é
essenciat e iúi§divetrieÍte o nais adequado à plena sati§açáo do
obieto do @ntrato

Destarte, a juÍisprudéncia do TÍibunâl de Conia da Uniáo e a doutÍina pâria
consideram que as contrataçôes de proÍessores, conÍerencistas ou instÍutores paÍa minisÍar
cursos de treinamerÍo ou apeíeiçoameúo de pessoal, bem como a inscriçáo de servidoÍes
para paÍticipaçáo de cutsos abeÍto§ a teÍceiros, podem se enquadEr na hipotese de

inexigioitioaáe âe tcitaÉo prevista no refeÍido inciso ll, do artigo 25, combinado com o inciso

Vl, do arligo 13 da Lei no 8.666/93.
A iespeito, tÉnscreveíLse trechos da Decisáo 439/199E - PlenáÍio do Tribunal de

Contas da U;iáo, a qual é laÍgamente úilizada peh dolltrina e.iuÍisprudência páÍias para

justmcar o enquâdrameÍÍo àe despesa relacionada à contrataÉo de profissionais

especializados em tÍeinamento e aperfelioamerúo de pessoal: 
-' (...) 4E as @ htô@es de pro'bssores ou conteÍencisÍas ou

instrutores para ministÍat cutsos de tíeinamento ou apeÍíeiçuamonto
do pssoai, ben CE,ra a ins{,Ííçtu de seNidorcs pa'a pafticipaçtu de

cuÀos aberfos a terceios, ehquadían-9 na hiÚtesÉ &
inextgibilidade de licitaçáo p."'],ls/.a no inci§o ll do ai- 25, @fibinado
@n o incis vl do ad 13da Lei no 8'666,93'

( ) há ne(rJsseíêde de as§guíaí ao Adi nistadot amda maryem de

discíícionatisJ* para e§{,:olher e (nntratar prcfit§soÉs ou

ins/íutoíes. Üscticionariedade essa que deve ali á íEcessrdade

adfiintstaativa à qúalida& petsÉ,guN,a, nunca a §mF'les vontade do

adminislrcdor. Pois, as @htata@s devem ger, mas do Ee nunca'

bem laslrcadas, Nis náo haveÉ cono imputaí à legislaçáo, a culpa
pêlo il,sucesso das a@s de tre'namento do ótgão sob sua

ÍesqonsabilrJade.

cf)
.E

prot çao €6@§r.tffil dÔ M6alÊo r,€ Âno Ârà916 do Phdd
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Outrossim, ê preciso obseNar que o TCU poss{i enteodamenlo segundo o qual a
contÍataÉo direla, mediante inexigibilidade, só de\ê ser utilizada se ficar compovada a
inviabilidade de compeliçáo, áendidos os Íequisitos do aÍ1.25, ll, e 26 da Lei nó 8.666/93,
conforme consagrado no Processo TC no 009.173/2001-1, AcÁÍdào no 29112002 - Plenâáo,
ReláoÍ Walton Rodrigues - 14.08.2002. Tal posiÉo é igualmente coÍroborada pelas lições
de Jorge Ulisses Jacoby (in ContrataÉo Diráa sem LiciiaÉo. Belo Hoúonle: EdiloÍa
Fôrum, 2016, p. 5201521):

A inviabiltdade da @m@ticéo @Íêrá na bma dêssê /'râso se íicáí
defionsAado o atendinento dos /equrúas, qte deven seÍ
exarhinados na quinte oftbm: a) 'e.íeÊntes ao objeto & contÊto:
gue sê trale dê serviço técni@; que o seNiço esÍeja elencado no aft.
13 da Lei no 8.666t93; qte o *ryi@ apíesente determihada
§ngularídade; que o *Ni@ náo seja de publicidade ou divubaçâo; b)
íefercnles ao contatdo: que o p@frssional detenha a habititação
Êtlinente; que o ptofrssbnal ou efipresa oossua es@cializaçáo na
Íealizaçáo clo objeto pretandib; que a esÊcializaçáo seja notóia;
que a notóíia esrycielizaçÀo eseja relacionada com a singulaidacle
píete ndkla Êl a Admini dÍação.

CumpÍe ÍegistÉr, por opoÍtuno, o entendimento do ilustE autor Mârçal Juíen Filho
(op. cit.) ao asseverar, quanto à situaçáo previsia no aÉigo 25, inciso ll, que ,'a

inêxigibilidade apenas se configura diante da presençâ cumuláiva dos três .equisitos. Ou
seja, nào basta configuraÍ-se um serviço técnico pÍofissional especializado, mas a
contrataÉo diÍeta depênderá de constatar-se a existência de objeto slngulaÍ. Ademais
disso, apenas poderá ser conlratãdo um sujeito de notóÍia especializaÉo',. Nos termos do
expoío, a situaçtu de invhbilidade de compeiiÉo ora analisada d€cone do fáo de náo se
poder assegurar lraiamento isonômico aos "irÍeressâdos", por náo ser possível escolher o
futuro contÍáado por cÍitéÍios obje{ivos de julgamento, em razáo da singularidade do objeto.

O erÍêndimento expqío encontÍa-se em peÍíeitâ consonânciá com as SúmuÉs n"
39, de 4 de dezembro de 1973, e no 252, dê 31 de março de 2010, do Tribunal dê Conias da
Uniáo:

Súmula no 39 - A inexigibiidadê de tbitaçÁo para a @ntrataçáo de
serviios Íécr,cos @m pessoas Ísbas ou juÍídícas de notóia
es@ciatização smente é cabíyel quando se tataí de setuiçg de
natuíeza sihguht, capaz do exklií, na seleçáo cb executot de
@nfrahça, grau de subjetjvirae insus.a.tível de ser nadido ,ÉJlos
c6;fél,os obietivos de quatificação inerentes @ prccesso de /ic,ifáção,
nos teÍnos do aít. 25, inciso , da Lei no 8.666/1993.

Súmuta no 252 - A invtabitk ade de catupêtiçÁo pa.a a @írtrctaçÀg de
serv{»s Íécnicos, a que atude o inciso do aft. 25 da Lei no
8.66ü1993, de@ííe da 

',PJs,.nçÀ 
sinuftâr,ea de í/és íegrisiÍos:

@Niço téchi@ esÊctalizdo, ente os nenci],hados no aft. 13 da
referida lei, natureza sitryukt do êervi@ e notória espeaalizaçáo do
@ntÍatdo

@ cre..ô.. ô !rê16â d..úr,ri
pror.çào êúioâêsist*:i.t do Muictp5 rt Àro Arê96 do prrd.ró

.+
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Ainda, a Orientação Normâtiva no 18, de 1" de abrilde 2009, da Advocacia-Geral da
Uniáo, destaca a possibilidade de contratação por inexigibilidade, com Íundamento no artigo
25, inciso ll, da Lei no 8.666/93, de conferencistas para ministrar cursos parâ ireinamento e
aperfeiçoamenlo de pessoal, ou de inscriçáo em cursos aberlos, desde que caraclerizada a
singularidade do objeto e veriÍicado tÍalar-se de notório especialista. Assim, conformê adma
asseverado, a contrataçáo com fundamento no artigo 25, inciso ll, da Lei n'8.666/93, exige
a comprovaçáo dos requisitos legalmenle impostos.

A respeito, a Íundamentaçáo da aludida OÍientaÉo Normativa diíingue os cursos
abertos dos fechados, nos seguintes teÍmos:

PaÍecÊ pedirêntê, ainda, distitvui os denofiinados cutsos abertos
dos íechados. Os cul.sos abeíÍos são aqueles que peimíten a
patlicipação de quaisquer irtêrêssádos, sêado fxados e programados
pelo aeu realizadoÍ. São, @úanto, acÉssíveis ê qualqueÍ pessaa
intêíêssada na sua prc,posÍa- Os cursos fêchados são voltados parc
grupos certos ê detenninados & indivíduos, elabotêdos cle acoído
cpm netdologia e horáios Neviamente faadas pelo contrctantê. Dê
conseguinte, não sáo a@ssíveis a qualquer interessado, l,ras ápênas
àquelas Íntegrcntes do quadÍo de quem oa @ntuata.

Assin, somente se enquadrà na inexigibílidade fundada no aít. 25,
inc. ll, combinado c.m o arl. 13, inc. Vl, da Lei no 8.666, de 1993, a
contratação de cu$os aÔerÍos, serdo que o§ cursos fechados deven
ser objeto de licitaçÀo.

Sobr"e os crIsos de treinahento abeio ou fechado, Jorgê U/lsses
Jacoby Feínandes assevera que:

É tanbém inexigível a licitaçÁo pa@ a matrícula de seNidot em cuÍso
oferectdo pot insltuição pivada de tÍeinamento, @r'gue esses
everlos são Íealizados em períodos deteminados, mostrando-se
inviável a campetkão. Contudo, paQ a realização de senináios

fechados, paomovido pol qualquer des§a§ mesmas institui@es, é, em
pincípio, exigível a licitação, Níque o interes§e e @nveniência de
lrcinanento podefi @t deteminados pela AdninísÍração, ao
contéio do caso anieioL en que a opoftunidade é ditada pelas
instítuiçôes

(...)

De qualquer Íorma, passados dez anos daquela oííentaçáo,
consderando que a inexigibilidade é exceção à .egra geral do
pincíp:a licitatóíto, opoduno que a Advocacia' Geíal da União fiíme
seu posicionafiento no sentilo de que sekm licitdos tais cursos
padrcnizados/conuns ou, exisÍindo efi algum caso conqeto
deteninêdo traq) dístintivo, seje devidâmente justífrcêdo pela

AdministÍaçÁo.

A propósito, tendo em vista que a Orientaçáo NoÍmaüva AGU no'18/2009 destaca-se
que, via de regra, os cursos fechados devem ser obieto de licitâçáo, salvo os casios de

inexigibilidade, àevidamente iustificado pela Adminislraçáo, confoÍme entendimênto extraido

@ cuÉ 3.à.ê o sêtêhà de sr.nlh d' d'êir6 à Édê de

p.ôrêção *ioásÉt*ciâl do MuniciÍió dê alto al.gc do Pi.dâé.

l,
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da paÍte finâl da fundamentação aoma transsita. Regislra-se que o DepaÍtamento de
CoordenaÇtu e Orientacáo de Oroáos JuÍidicos da ConsultoÍia-Geral da Uniáo, insiado a
uníormizar o enlendimenlo aceÍca da possibilidade ou não da contráaÉo dire{a de
pessoas iuridbas paÍa miniírarem cursos fedrados paÍa a Administraçá) Pública, concluiu
em Parecer no 097/2017, aprovado pelo Consultor-Geralda Uniáo Substituto que:

'a) A Oíbntêção l.lornativa AGU n" 18/2009 náo veda a @ntralaÇáo
dircta por inexigibtidade de pessas iutídbas para mini§Íaíem cuísos
Íechados paÍa a Adnini*raçÁo Públba, desde gue p/e§erles os
pressupÀ§Íos do á/Í. 25, ll, §1", da Lei h' 8.666133, sem píejuízo de
que os atlos do processo admlnistâtivo esteian fuftemente
in§ruidos e, de igual Íonna, @jam subnÉtídos a frscalizaçáo e
confiole aitf,a mabrcs pot pade ús ôtgéos @mrytentes,'

A OÍientaçáo Normativa n" 18/2009 da Advocacia Geral da Uniáo, que trata do
fundamento iuridico para coÍtráaçâ) de cursG recebêu nova Íedação recênlemente, poÍ
meio da PortaÍia no 382, de 21 de dezembro de 2018.

A ON, que até entii,o autoÍizava a contEtaçá) diÍeta contanto que pÉenchidos os
pressuposto§ do aÍt. 25, inc. ll, da Lei no 8.666/93, pas.sou a autorizaÍ a contrataÉo direta
também com fundamento no aÍt. 25. capú, da Lei no 8.666/93, desde que demonírada a
inviabilidade de competição.

ConÍira-se a nova redação:
"coNTtiATA-SE POR INEXIGIBILIDADE DE LlClÍAÇÃO COM
FUNDAMENÍO NO ART,25, CAPUÍ OU INCISO II, DA LEI N'8.666, DE

21 OE JUNHO OE 1993, PESSOAS NAÍUMIS E JUR|DICAS PARA
MTNISTRAR CURSOS FECHADOS PARA TREINAMENÍO E

APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL OU A INSCRIÇÂO EM CURSOS
AEERTOS,

O ART, 25, CAPUT, COMO FUNDAI'ENTO, IMPÕE A CONSTATAÇÂO OA
TNVTAB|LIDADE DE COMPETIÇÃO POR AUSÊNCIA OE CRITERIO
OBJÉTIVO DE SELECÃO OU POR EXCLUSIVIDADE DO OBJEÍO
PERSEGUIDO PELA ADMINISÍRAÇÁO MEDIANTE ROBIJSTA

INSTRUÇÃO DOS AUTOS DO PROCESSO AOMINISÍRATIVO, SEM
PREJU|ZO DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE AINDA MAIORES POR
PARÍE DOS ÓRGÃOS COMPETENTES.

A MOTIVAÇÃO LEGAL COM BASE NO ART, 25, INCISO II, DA LEI N'
8.666, DE 1993, EXIGE A IDENTIFICAÇÃO DOS REOUiSITOS DA
NOÍÓRÁ ESPECIALIZÂçÃO E DA SINGULARIDADE DO CURSO.

INDEXAÇÃO: -TREIMMENTO E APERFEIÇOAMENT.O- DE PESSOAL

CONTMÍAÇÃO, PESSOAS NATURAIS E JURIOICAS' CURSOS

FECHADOS OU INSCRçÂO EM CURSOS ABERTOS,

ffi c@..à.. ó **díá d. gâaià d. direiôôê à ..d€ d.
p.or.co .de*rrr*d do rrúi:lFo & ,üo ÁJ.gro do P'td,.á
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REFERÊNCÁ. Pa.eceí no 97120í7/DECOR/CGU/AGU, Parecêr no

98/2017IDECOR/CGU/AGU: e, Dêspacho no 976/2018/GAB/CGU/AGIJ; art
25, câput € inciso ll, da Lei n" 8.666; de 21 d€ junho dê 1993."(NR) 

r

Na linha deste enlendimento, identifica-se que houve a iustÍicaliva da ausência de
aliemativas à seleçáo de empresa fomecedora, que lomem os píodúos êverdualmente
disponíveis no mercado impÍeíávei§ à sáisíaçáo dos objeiivos pretendidos pela

Adminiíraçáo no memorando que deu início ao pÍocês§o.

O serviço a seÍ coÍÍaáado caradeÍÉa-se enquanlo serviço lécnico profissional

especializado, lendo em vista que objetiva o apeÍfeiçoamento de pessoal. A nalureza do

obieto a ser contÍatado através de inexigibilk ade de lkíação deve ser singulaÍ. Sob este

aspecto, MarçalJusten Filho (op. cí. p. 588) leciona que :' 
Í..1a tórmula 'naturêza singulai destina-sê a evltar a generalizaÉo da

contratâÉo dirêta para todos os cásos erquadráveis no art '13. E imp€rioso

veriÍicar se a atiüdade nec€ssáiâ à satisÍação do interessê sob tutelá
eslatal é complexê ou simplês, se podê sêr Íêputâda cômo atuaÉo pâd'ão
6 comum ou não. A naturêza singular caradeÍiza-se como uma situaçáo
anômâla, incomum, impossível de sêr ênfrentâdâ satisfatoriamêntê poÍ
quelquêr €mprêsâ ou proíissionel'êspecializâdo'

A paÍtir destas consideraÉe§, concluÊsê seÍ po§§ivel a contrataçáo direta de cursos
(abertos ou fechados, e§tes também châmados in company\' semináÍiosi/congressos e

cursos de pós-gÍaduaçáo lato sensu, desde que sejam demonííados, em regra:
1 o enquádramento do seíviço como serviço técnico profissional

espêcializâdo,

2. a singularidêde do obieto; e

3. a notóÍiâ espêcializaçáo do profissional ênvolvido, corÍíorme o art' 25, ll,
de Lei no 8 66ô/93.

Regiírêse que é incontroverso que a ÍealizaÉo de pÍévia licitaÉo será mandâlória

e inaÍastá;d nas hiÉteses de cursos fechados que constituam treinamentos baseados em

programas convencionais ou dirigidos a servidoÍes náo especializados, na medida em que

inexi«iria singularidade no serviço, ou, ainda, náo haveria a necessidade de contÍataÉo de

notório especialisla.
Todavia, em hipoteses Çoncretas excepcionais, alguns cursos Íechados podeÉo sêr

dotados de traços distintivos e peculiares que os tornem únicos ou áé mesmo

"incompaÉveis" com outtos, o qu€ peÍmitiÍá ÍalaÍ-se em singulaÍidade no seNiço, de

maneira que a contrabçe) ditela por ineÍgibilidade estaria leSltifadar c1io alendidos os

demais condicionantes do art. 25, inciso ll, dc o art. 13, Vl, da Lei de Licitaçóes'
O Projeto hâsico elaborado e aprovado pela autoíidade geíora, deslacá e releváncia

técnica da ôntráaçáo pÍáendada, lendo em viía a pertinência do curso para o
desenvolvimênto aai coúpetencias pMssionais dos pâÍticipantes, expondo os motivos

caraclerizadores da singuiaridade do otieto, bem como da notória especializaçáo da

Íomecêdora.

' Foíte: h@://www.in,gov.brlmateíÉ/-/asset-ptruistrcí/Kuirv,0Ízc2Mb/conteíVil/56640395/do1-
2018-12-2+portaría-n-382iê-21{e-deembrode-201 8-56640 136
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Assim, @nsoante o entendamento da transcÍitâ Súmula n" 25212010, do Tribunal de
Contas da Uniáo, a Consulente evidência a caÍac{erizaÇáo da inviabilidade de competiÉo,
âo âsseveÍar o cumpÍimenlo dos demais Íequisitos, acima êxpostos. E nesse ponto,

recomenda-se, aindâ, o aprimorameíÍo da justificativa pare mêlhor demonírar a
singulaÍidade do objeto a seÍ contráado. E âinda demon§ra no processo, mediante
juslificativa especifica. as Íâzôes administrativas pelas náo é viável â possibilidade de outra
contrataÉo em razáo da alegada singularidade do seMço.

Ademais, para a hipotese de contrataÉo ora analisada, cumpre destacar o teor do

§2o, do artigo 25, que trata sobíe os casos de inexigibilidade, bem como o necassário
atendimenlo das disposipes do aÍtigo.26, ambos de Lêi no 8.666/93:

Art. 25. E ínexigível a liotâção quando houvêí inviabilidade de
competição, êm €§Pêciêl:

(...)

§2 - Na hiÉlêse d€ste artigo e em qualquer dos cásos de dispênsa,
s€ comprovaclo supêrÍatuÍa,iento, rêspondêm sohdanamêntê pelo

dano cêúsado à Fazênda Públicâ o fomecêdor ou o prestádor de
sêrviçps e o agentê público r6pon§ávê1. sem prejuízo dê outras
sançóê§ lêgais cabívêis.

Arl 26 As dispensas prêvistâs nos §§ ? e 40 do aít. 17 o no inoso lll
e sêguinies do art 24, as situâçóos dê inêxigibilidadê reÍeridas no art.
25, nêcessariamonte justmcadas, e o retardamento previsto no finêl
do parágíafo único do art 8P desta Lêi deverâo ser comunicedos'
dentro de 3 (três) dias, à autoídade supeÍior, paÍa ratificâçáo ê
publicãÉo na imprêôsa ofcjal, no prazo de 5 (cinco) dias como
@ndiÉo Para a eficária dos aios.

Parágíafo únrco. O procêsso de dispênsâ, de inexigibilidadê ou dê
retêrdamento, provi§to neste artigo, seÉ inslruido, no que couber'
com os seguintos êlêmênlosl

I - etrâclêrizaçáo dâ situaÉo emergêÔoal ou calamitosa que

iustifiquê â dispens€, quando Íor o caso;

ll ' razáo da escolha do fom€cedoí ou exeq]tanlê,

lll - iustificativa do Prêço.

lV _ doclmento dê aprovaç5o dos projetos dê pêsquisâ aos quais os

bens serão âlocâ(bs

Cumpre deíacar a necessária observància, pela área competente, do dispos'to no

§2", do artigô 25, bem como no caput do aíigo 26, refeÍenlê à necessidâde de comunicaÉo
ãa situaçáã dê inexigibilidade à autoridade supêÍior para ÍatiÍicaçáo e publicâçáo na

imprensaoícial, como condiçáo para e{icácia do áo' caso a contráaçáo poÍ inexigibilidade

de licitaÉo seja etelivamerie realizada. VeriÍica-se que áendeu os requisitos paÍa a
contrataçáo diÍeta.

Da iustificíiva do PÍoço
Quánto ao preço ab oOpo a ser corúráado, em recente julgado do Tribunâl de

Contâs da Uniáo. à Córte Oeixou consignado o êntendimento segundo o qual a justmcÂiva

ffice.d..o*i'n.d.oenÉdêd.liÉàÍ.d.óê
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do preço em coÍitráaçóes diráâs, no caso de inexigibilidade de licitaÉo, deve ser realizada,
preferencialmenle, mediante â compâraÉo com os prêços praücados pelo ,omecedoÍ junto
a outrâs iníituições públicas ou privadas. Eis lÍecho dojulgado:

Ouânto ao píeço, é certo que, mesmo nos casos de contrataçõês dirêtês,
deve ser jusiiÍicádo, â teoí do art. 26, lll, da Lei 8.666a3 Ressalte-sê que
este Tribunal têm ontendido que a apresenlação de cotaçõês junlo ao
morcâdo á a forma prêfeíencial de sê justific€r o prêço êm conkatâçóês sem
licitação (dispensa dê licitaçáo), devendo seí cotadas, no minimo, 3
propostas válidas d€ emprêsas do ramo; ou, caso náo seja viável obter êsse
númeío de cotaÉes, dêve-se apresenlar justificáiva ciÍcunstanoiada
(lnIorÍnalivo ÍCU 188/2014). E, nos cásos de inviábilidade de licilâçáo este
Plenário sê maniÍeslou. corÚo.me subitêm 9.1.3 do Aórdáo 819/2005. no

sBnliclo dê que para âlêndêí o disposlo no inciso lll do erl 26 dê Lêi de

Licitaçóes, poder_se-ia fazer uma compâraÉo entre os preços praticãdos
pêlo fornec€dor exclusivo iunto a oúras instituiçóes públicás ou privadas'

As orientaçóes acima ranscritas encontram-se plenamente compatíveis com a

OrienlaÉo NoÍmáiva AGU n" '17, de 1'de abril de 2009, segundo a qual a razoâbilidade do

valoÍ dás contratações atrav6 de inexigibilidade de lidtaçáo pode ser aferida "por meio da

comparaçáo da proposta apresentada @m os pÍeços praticados pela ,utuG contratada junto

a oulros enles públicos e/ou privados, ou oúros meios igualmenle idôneos', o que se

percebe que loi feito atestando que o valor cobÍado é o praticado no mercado.

Do pÍo!êto Básico
Segunáo o artigo 7", inciso I, da Lei no 8.666/93, as licitaçóes paÍâ execuÉo de

obras e prestaçáo de §êrviços devem conier lal documer o, cuja definiÉo se êncontÍa no

aÍtigo 6o, inciso lX, da mesma Lei. No mais, o conleúdo do proieto básico, nos aulos o

denominado lhe equivale e atende.
Da regulaÍidado da contÍatada
Con<ã dos autos a regularidade fiscal, trabalhista habilitaçáo jurídica e proposta

comercial da Empresa indicada
Da minuta contÍatual
E impoÍtanle lembrar que a lormalizaÉo das obrigaçôes assumidas.pelas partes e

demais aspeclos relevantes do acoÍdo se revela, em verdade, aanda ma's importante nos

casos em que náo houve procedimento licitatório previo, vez que náo.há.edital ou outro

initrumento' convocatóío que oriente as paÍtes em questôes essenciais da execuçáo do

ajusle.' Assim, relevante consignar, por exemplo, a observação dê que a contÍáâda vinqJla-

se a sua pÍoposla e aos lermãs do áo dê inexigibilidade, do projeto básico ou documenlo

similaÍ, sê houver, elaborardo eniáo documento que estabeleça @m tl4teza e PÍecisáo o

obieto. as condi@s de execuÉo, direitos, obrigaÉe§ e Íesponsabilidades das paÉes'

ããh"r,à"a"t úoir"i", em especial base de cábúb e peÍcentuais das multas' legislaÉo

ãpiúvel e outras condiçóes perlinentes, consoante arligos 55 e 62 da Leid€ Licitaçóes'

No que toc€ ao eniaúubmento do contrato, impoÍtante tecer consideraÉes aceÍca

da substituiÉo contÍáual. A subíituiÉo contratual tem assento nas hipótese§ em que

;;skm áasiadas obrigaçÕes fúuras por parte da contratada, bem como em siiuaçóes em
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que há contraprestaçáo imediata pela Administraçáo (aí.62, § 4", da Lei no 8.666/93)
ldent Íica-se que atendeu o que delermina a lei, aprova-se assim a minúa do contráo

Da prsvE o orçamentária
AceÍca da disponibilklade orçamentáÍia paÍa a conlrataÉo, a Adminislração instruiu

os autos com a certiÍcaÉo orçamentária, áendendo o que determina a legislaçáo
Do pagâmento antêcipâdo
Sobre a possibilidade de ântecipaçáo de pagamento no§ conlratos com a

AdministraÉo Públic€, vale transcreveÍ as pondeÍaçóes da Advocacia-GeÍal da Uniáo ao

fundameniaÍ a Orientação Normativa nÔ 37 , de 13lO9l2O'11:-
A possibilidade de pâgemênto antecrpedo nos oontratos adminiskalivos á
êxcêpcional, segundo assêverado no aítigo 38 do DêcÍoto no 93-872, de
19m

Art. 38. Náo sorá permitido o pagáíneí{o antecipado de fomêcjmento dê
matêriãis, execuÉo dê obÍa, oLl pGstaÉo de serviço, inclusivê de utilidâde
pública, admjtindo_se, todâú4, m€diaÍnê as indasp€núveis câutelas ou
garantias, o pagêmerÍo de parcels contaâlual na vigéncia do Íespectivo
contrato, convênio, âcoído ou ajusto, sêgundo a formâ de pagêmênto nêle
estâbetêodâ, prêvislâ no editâl dê lioteÉo ou nos instaumêntos foímeis de

adjudicação dirsta

O Tribunal dê CoÍÍas da Uniáo já se mânifêstou reiteíadâs vêzes sobre o

câíáter excepcionâl do pagámento antêcipado, que somentê sêrá possível

mediante a presênçá das s€guintes condições: pÍêvisão no editâl dê

licjtação ou nos insfumêntos formais de adjudicáção dúeta' intêresse
pÚblico devidamêntê demonstíado e â apresentaÉo dê cautêlas e
garantias, o que dêveÉ sêr observado pêlo gestor, nâ hiÉtesê da presenie

avençâ sê concretizar.

(... )

Como êxemplos de gârantia, podem s€Í citâdas âs modalidadês Prêvistês
no aÍt. 56 da Lei n" 8.666, de 1993, êm íelaÉo às cautêlas, citam-sê os

seguintes exemplos, não exaustivos:

a) A insorÉo de dispositivo no inslrumento convocáório ou no conbalo que

obrigue o contratado a devolvêr o valor arÍecipado atualizado cáso náo

exêútado o objeto, sêm píêiuízo de multa ê dêmais sançôês previstas êm

lêi;

b) A comprovação da execuçào de parte ou etâpâ do obisto pelo

contíatado, nas condi@s € pê.cêntuais fixedos no instÍumênto
convocalóio ou no corÍíato:

c) Emissão de titulo de cíedito pelo contratado; e,

d) VêrificâÉo (k, dêsempenho do corúratâdo em outres ÍelâÉês
contratuais mantidas @m a Adminishação Ptlblicá.

Com essa fundamentaçáo, a Advocac.ia-Geral da Uniáo emitiu a supramencionada

OÍientaçáo NoÍmáiva no 3712011, nos seguintes teÍmos:
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ADVOCACIA-GEML DA UNIAO - ORIENTAÇÃO NORMATIVA N" 37, DE
13 DE DEZEMBRO DE 2Oí1 A ANÍECIPAÇÁO DE PAGAMENTO
SOMENTE DEVE SER ADMITIDA EM SITUAçOES EXCEPCIONAIS,
DEVIDAMENTE JUSÍIFICADA PELA ADMINISTRAÇÂO,
DEMONSTRANDO-SE A EXISTÊNCN OE INTERESSE PÚBLICO.
OBSERVÂDOS OS SEGUINTES CRITÉRIOS 1) REPRESENTE
coNDçÂo sErú A QUAL NÃO SEJA POSSÍVEL OÉTER O BErtt OU
ASSEGURAR A PRESTAçÃO tx) SERVIçO, OU PROPICIE SENSIVEL
ECONOMIA DE RECURSOS, 2) EX|SÉI{CIA DE PREVISÃO NO EDITALDE L|C|TAÇÃO OU NOS lt{SÍRU ENTOS FORÍ{A|S DE
cONTMÍaçÂo D|RETAi E 3) ADOÇÃo oE tNDtSpENSÁvÉts
GARANTIAS, COMO AS DO ARÍ, 56 DA LEI NO 8-666A3, OU CAUTELAS,
coiro poR ExEirplo A pREvlSÂo DE DEVOLUçÁO OO VALOR
ANTECTPADO CASO NÃO EXECUTADO O OBJETO, A COMPROV-AÇÃO
DE EXECUçÂO OE PARTE OU EÍAPA DO OBJETO E A EMISSÁO DE
TITULO DE CRÊDtTO PELO CONTRAIADO, ENTRE OUTRAS. (qÍifa€ê).

A ProcuÍadoria-Geral da Fazenda Nacional. por sua vez, expressou-se sobre o tema
nos termos do Parecer no 446/20't4-PGFN/CJU, datado de 31/03/2014:

Parecer No 446p014 - PGFN/CJU

procuradoí MÁRcto ALMEtoA MACHAoO, 3i103,/20.t4

Émonla: Alo Prêparetóno. tAI - Lei n6 j2 527, de 201 í, art. 70, s 30; Decreto
rP 7 724, de 2012, art 30, inciso XU € aÉ. 20. RestriÉo dê acesso até a
calebrâção do conkáo Exâme quanto à legalidade dê contratâçáo direta,
pelâ União, por intermédio da Receita Fedsrat do Brasit _ RFB, da En6
Trêinamentos, Culsos e Eventos Ltda. ( ..)

De qualquer ÍoÍma, rogistre-se quê a opÉo pêlo pâgamento ântecipado (...)
ap€nas poderá sêr exercida desde que (...) §€ja uma práicâ do mercado. A
respeito do assunto, cab€ transcÍevef a liÉo do proÍessoÍ Jorge Ulisses
Jêcoby FeÍnandes, in verbis:

A praxe do pagâmento antecipado nâo é admitidâ no DiÍeito Financoiro.
Aliás, como rêgra, constitui grave infraçáo à nomas lêgais disponibilizar
rêcursos públicos pêrã particulâÍ sem a c6rtêza do prévio qrmprimento dê
obrigaçáo.

Há, conludo, cleosó€s do Tíibunal de Contas da Uniáo admilindo
restÍitivaíhentê, a rêgulandade do pâgamento enl€opado em doi;
partjculâres cásos:

a) quando a Íoíma de coÍÍralaÉo do obieto pÍaticâda F,elâ iniciativa píivada
- como assinatura de jomais, seguío, inscriÉes êm curso, etc. _, de modo
quase uniforme amplicar em pagêmento antêcipado. Nesse caso tem-se por
fundamento jurídico a regra constÍuída por via inteÍpretaüv+ampliâtiva doart. í5, lll, da Lei no 8.666/93; (...)
(hltp://dados. pgln.fazênda.gov br/datasêUpârêcsres,/rêsourcê/4.462014)
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26- Assim, a situâÉo sob análise parece aúoÍizar o pagamento antecipado,
consideÍando que:

a) a Administraçáo lem necessidade de capacitar os seÍvidores indicados; e a
empresa responsável pelo ireinamento, a exemplo de oúrâs empresas que atuam nesse
ramo de negócios, somente admite lal forma de pagamenio, que coníitui, em verdade, uma
prá6ca de mercâdo, cuja náo aceitaçáo dos lermos acabaria por inviabilizar a paÉicipaÉo
dos interessados no everÍo;

b) o pagamento nas condiçÕes apontadas constaÉ do instÍumento ÍoÍmal de
contratação diÍeta, assam como a pÍovisâo de devolução do YaloÍ antêcipado ce3o não
€xccutedo o objeto, c€utela que, s-mj., dispensa a necessidadê de apresentaÉo de
gaÍantia;

c) emboÍa as cireunstâncias justiÍiquem o pagamenlo no momenio seguinle à
disponibilizaÇáo do conteúdo do curso - e náo, cofllo é regra, no momerÍo poíerior à
conclusáo deíe -, o obj€to somente seó con3iderado oxecutado ao fim do
tÍginamento; dessarle, a contEtda terá de devolver o valoÍ recebido c€so descumpra suas
obrigaçóes no período de vigência do conlrato.

2. Consideracõês Flnais:

lnicialmerde, deíaca-se que náo incumbe â êda análise juÍidi;a imisclir-se no mérío
das ju$mcaüvas administralivas, conÍoÍme reza o Enunciado de Boa Práica Consulliva da
AGU no 7 ("a manifestaçáo consultiva que adentrar questáo juridica com potencial de
significativo re{lexo em aspecto técnico devê conter juíiÍicativa da necessidade de fâzê-lo,
evítando-se posicionamentos condusivos sobre temas náo juridicos, tais como os lécnicos,
adminiírativos ou de conveniênciâ ou opoÍtunidade, podendo-se, porém, sobre estes emiür
opiniáo ou foÍmular recomendaçóes, desde que eríatizando o caráer discricionário de seu
acalamento').

r' É o parecer. Sub censurâ:

r' EilcaMtNHA[Eirro:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DÉ DESPESAS desta irunicipalidade
para conhecimento, povidências e demais deliberaçóê§ ao seu cargo.

do Pindaé (tlA), 23 de Agosto de 2023.
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